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INEFICÁCIA DE CONSULTA - VALIDADE DE AU
TO DE INFRAÇÃO NÃO ASSINADO PELO SUJEI=
TO PASSIVO - TRIBUTAÇÃO DE'ARRA~ NA RES
CISÃO DE CONTRATO. 'r -

- A consulta é ineficaz para configurar
a espontaneidade do contribuinte Se for
mulada no mesmo dia em que foi 'lavradõ
o auto'deinfraçâo'relacionado Gom a ma
téria consultada tanto mais se o fatõ
objeto daconsultâ,estiver',de£fhidoou declara
do em disposição literal da lei. Inter~
pretação que se dá ao artigo 52, inci-
sos 111 eVI, do Decreto 70.235, de 06.
03.72.
- Não constitui fundamento para arguir
nulidade do procedimento fiscal a falta
de ciência pessoal do autuado, desde
que comprovado que o signatário do auto
é preposto do contribuinte. Torna-se e-
vidente, adernais, pela interposição de
impugnação tempestiva, que o contribuin
te não só teve conhecimento do auto de
infração, corno também exerceu amplamen-
te o seu direito de defesa.
- t tributável, na cédula H da declara-
ção de rendimentos, a importância rece-
bída pelo contribuinte corno arras peni-
tenciai9,em virtude de rescisão de con-
trato. Na hipótese, consoante a doutri-
na jurídica, o sinal em dinheiro perde
a característica de princípio de paga-
mento para se configurar corno penalida-
de ou indenização pelo arrependimento e
consequente rescisão do contrato, enqua
drando-se na hipótese prevista no arti=
go 24, alínea ~, do RIR aprovado pelo

v.v.



_ PRESIDENTE E RELATOR

em 04 de junho de 1981
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VISTO EM - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 1 1J NACIONAL
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Francisco de Assis Praxedes, Gilvanize Moreira da Silva,
césar da Silva Ferreira, Waldevan Alves de Oliveira, Sergio Pery
Gomes, Alceu de Azevedo Fonseca Pinto e Wagner Gonçalves.

Decreto n9 76.186, de 02.09.75.
_ Rejeitadas as preliminares e nega-
do provimento ao recurso.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do PrimeiroCon
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as pre-
liminares, e no mérito, negar provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por JOst NASCIMENTO.
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RECORRENTE: JOS:t:NASCIMENTO

R E L A T 6 R I O

, r
Contra José Nascimento, domiciliado em GcüâniÇl.,'Ifoi la-

vrado em 13 de junho de 1976, auto de infração ass'im justificado:

"Em cumprimento às determinações superiores,
efetuando fiscalização junto à Empresa ,"Arrozeira Tupi-
niquim Limitada" - CGC - MF - n9 01.566.660/0001-05, com
sede nesta Capital, constatei que esta empresa escritu-
rou a débito da conta 4.9 - "Arras", posteriormente
transferindo-a para a conta 14.56 - "Arras c/Despesa" -
e desta transferindo para a conta de "LUCROS E PER-
DAS" a importância de Cr$ 550.000,00 (quinhentos e cin
quenta mil cruzeiros) (docs. de fls. 02/07), pagamento
este em benefício do contribuinte acima qualificado.

Examinando a declaração de rendimentos n9
0003305, do ano-base de 1975, exercício de 1976 (doc.
de fls. 08/13), entregue no "Bancantil" em 23.03.76,
constatei que o mesmo não incluiu tal rendimento em sua
declaração.

O procedimento do contribuinte acima qualifi.,..
cado caracteriza ilícito fiscal, eis que omitiu receita
eventual no valor de Cr$ 550.000,00, recebida pelo não
exercício de direito à aquisição de bem, pela firma "A.!:
rozeira Tupiniquim Ltda", resultando em favor do contri
buinte, "José Nascimento", a perda do "sinal", paga
por aquela para se obter deste a opção de aquisição de
urna gleba de terras denominadas "Fazenda Santa Tere-
za", medindo 34 alqueires, 37 litros e 495 m2., situa-
da no Município de INHU~1AS - GO., conforme documentos
anexos de "compromisso de compra e venda" e troca de
correspondências entre os compromitentes e compromissá-
rios (fls. 02/07), cuja opera2ão não foi concretizada,
constando, ainda, da declaraçao do contribuinte a refe-
rida gleba, relacionada no quadro 14, item 02, fls. 13.
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2.

Ante o exposto e nos termos dos arts~ 428, ~ 29 e
432, com infraç~o aos artigos 39, "d" e 483, "c" e 485,
"c" do Decreto n976.l86, de 02.09.75, que aprovou o vi-
gente Regulamento do Imposto de Renda, determino __a dif~
rença tributável de Cr$ 500.000,00, para se apurar o i~
posto progressivo devido acrescido na respectiva multa
prevista no artigo 21, "b" do Decreto-lei 401/68."

Resultou do referido Auto a cobrança do imposto de Cr$
246.967,00, acrescido da multa de 50%.

Impugnando a cobrança, o autuado alegou, de fls. 18 a ir;'!
19, que "por coincidência" formulara consulta 'prptocolizada'no dia
13 de julho de 1976, circunstância que, por si s6, anularia a pre-
tens~o fiscal "ex-vi" do disposto no artigo 48 do Decreto n9 ..

I ,

00.235, de 06 de março de 1972; que, assim sendo, a aç~o ,fiscal
n~o se consumou por ter sido posterior à consulta; que, em qualquer
hip6tese, o lançamento seria nulo, urna vez que "arras" ou, ," sinal
de neg6cio" nao está relacionado com qualquer das oito cédulas
(de A a H) corno renda tributável, muito menos na alInea d do arti
go 38 do RIR/76 porque "lucros auferidos na alienaç~o eventual de
im6veis, inclusive cess~o dos respectivos direitos" n~o entram no
cômputo do rendimento bruto.

À impugnaç~o foi anexada c6pia da consulta.

De fls. 23 a 25 foi prestada informaç~o pelo fiscal au-
tuante, assim resumida a fls. 35 e 36:

"1 - Analisando detidamente as razoes de impugna-
naç~o do defendente, constatou-se que em parte, pode
até assistir razões às suas pretensões, pois na parte
em que "COINCIDENTEMENTE" formulou consulta sobre o as-
sunto base da autuaç~o, a lei garante ao mesmo incolu~
dade ao procedimento fiscal, mesmo sabendo que o autua-
do usou de artifício, deixando o Agente Fiscal esperan-
do, por mais de horas no estabelecimento comercial de
que é s6cio-gerente, sem aparecer, a fim de favorecer a
entrada da petiç~o de consulta no Org~o pr6prio. Isto
pelo fato de que:

a - quando da fiscalizaç~o da empresa Produtora de
Cereai$ Santo AnDonio, na cidade de Itauçu, no mês de
abril/76, foram examinadas as Declarações de Rendimen-
tos - P.F. - dos s6cios José Nascimento e Osvaldo Capel, -
Galhardo;f'
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3. '"
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De fls. 26 a 28 foi juntada cópia do Parecer CST n9
2056, de 04 de julho de 1978, proferido na consulta formulada pelo
autuado, assim redigida:

c - em junho/76, fiscalizando a empresa ARROZEIRA
lUPINIQUIM LTDA, verificou-se haver a mesma levado a dé-
Bito da conta "Despesas com ARRAS" a' importância de Cr$
550.000,00 (docs. fls. 2/7), pela não conclusão da tran-
sação comercial com o Sr. José Nascimento;

b - com relação à declaração de rendimentos do ano
base de 1975, exercício 1976, do Sr. José Nascimento,
não mencionou o mesmo haver feito nenhuma transação de
venda ou ter tido qualquer ganho por rescisão de compro-
misso de compra e venda, pois caso contrário chamaria a
atenção;

de tribu-
reSCiSãO

t

"O valor do sinal ou arras recebido em decorrência
de rescisão contratual, é tributável na fonte e na
declaração de rendimentos da pessoa física benefi-
ciária,por força das disposições do vigente Regula
mento do Imposto de Renda. ~ ineficaz a consul ta ,I
que verse sobre fato definido ou declarado em dis-
posição literal de lei.

d - é provável que, sendo o Sr. Osvaldo CapeI Ga-
lhardo, sócio das empresas referidas" ou um de s'eus ir-
mãos, tenha avisado o Br. José Nascimento de que a fisca
lização tinha tirado fotocópias daqueles documentos da
transação não realizada, dando assim, oportunidade ao
mesmo de providenciar uma CONSULTA sobre o mesmo' assun-
to, a qual deu entrada ha D.M.Fazenda em G~iás, 'no: mes-
mo dia da lavratura do Auto de Infração, ou seja, no dia
13.07.76;

3 - que o compromisso de compra e venda firmado en
tre o Sr. JOS~ NASCIMENTO e ARROZEIRA TUPINIQUIM LTDA,
é o típico contrato simulado que, á primeira vista, dá
a impressão de um negócio jurídico perfeito, mas que
evidenciado pela análise dos fatos posteriormente ocor
ridos, deixa às claras toda a trama urdida pelos inter=
venientes no sentido da produção de vantagE;mS'ilícitas."

2 - que historiando os fatos que motivaram ,a autua
cão do defendente, foi localizada uma série enorme de
ocorrências interdependentes, mas que devidamente anali-
sadas levam a formar um todo homogêneo, tendente a enco-
brir situações escabrosas de sonegação de tributos, tan-
to na pessoa física do autuado, como na jurídica Arro-
zeira Tupiniquim Ltdai

"O interessado, entendendo estar isento
tação o valor do sinal recebido em virtude de



contratual,;.indaga em que rubrica do Anexo corresponden-
te aos rendimentos não tributáveis deve ser informada
essa quantia.
2. Preliminarmente, esclareça-se que o assunto objeto
da consulta está expressamente disciplinado em disposi-
tivos constantes do vigente Regulamento do Imposto de
Renda, aprovado pelo Decreto n9 76.186, de 02.09.75, da
forma seguinte: deve sofrer incidêncta na fonte (art.
320 "caput" e alínea "b"), e deve ser classificado riacé
dula "H" da declaração de rendimentos do beneficiário,
por força do disposto no art. 24 "caput" e alínea "e",
combinado com o artigo 40 "caput".'

5. Em vista de todo o exposto, entendemos que o valor
do sinal recebido em consequênciada rescisão contratu-
al deve ser classificado na Cédula "H" da declaração de
rendimentos do contribuinte, correspondente ao exercício
financeiro do ano base do recebimento, observado o enten
dimento expresso no PN-CST n9 353/71, e nos artigos 363~
162l, 365 e 528 ce-,p-eguintes,bem como os demais dispositivos
do vigente Regulamento do Imposto de Renda, no que for~

4.Processo n9 0120/052.630/76

4. ~m terceiro lugar, ao contrário do que afirma o
interessado, a transferência de numerário efetuada nao
configura pagamento de capital (que seria a mera troca
do bem por quantidade correspondente de capital, manten-
do-se inalterável o valor patrimonial), nem transferên-
cia de capital (em que haveria diminuição de um e aumen-
to do outro patrimônio, em decorrência de doação, heran-
ça, legado etc), hipóteses em que não haveria incidência
de tributação, pois que os efeitos econômicos desses a-
tos não se conceituam como "rendimentos" ou "proventos"
tributáveis. O que houve foi uma real transferência de
renda~ visto que a renda do consulente foi acrescida do
ganho recebido, além de ser mantido íntegro em seu patri
mônio o bem objeto do contrato rescindido e estar essa
transferência conceituadã' como rendimento pelos disposi
tivos citados no item-2 deste Parecer (vantagem ou inde
nização em sentido lato, na denominação da lei).

3. Em segundo lugar, a tributação, desse rendimento
não infringe o art. 97 "caput", combinado com inciso 111,
e artigo 110, da Lei n9 5.172, de 25~10.66 (Código Tri-
butário Nacional), nem violenta a natureza jurídica do
instituto regido pelos artigos 1.094 e seguintes'Ão Códi
go Civil (sinal ou arras), visto o consulente' confun-
dir fato gerador com seu efeito econômico. O fato gera-
dor da obrigação tributária, nO caso em exame, ~ a res-
cisão do contrato de promessa de compra e venda, e o
efeito econômico desse fato é o ganho auferido. pelo
contribuinte, que no caso específico da'consulta, é o
sinal ou arras recebido. Também no caso citado do art.
233, alínea "f", comete-se o mesmo equívoco, já que o f~
to gerador é o não exercício de direi to ã c:q:uisiç'ãç)'debêm
ou direitosendo' a perda do sinal o seu efeito econômico.

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL
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Inconformado, o contribuinte recorre, no prazo l~gal, pa-
ra este Conselho, alegando, em síntese:

De fls. 34 a 36 foi proferida decisão pelo Delega~o da Re
ceita Federal em Goiás julgando procedente a açao fiscal.
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6. Outrossim, entendemos que deve ser declarada a ine-
ficãcia da consulta, ex-vi do que preceitua o artigo 52
"caput" combinado com inciso VI, do Decreto n9 70.235,
de 06.03.72, em virtude de o fato objeto da presente con-
sulta estar perfeitamente definido em disposição literal
de lei, conforme comprovam os 'dispositi'Vos citados no ' i-
tem 02 deste Parecer."

a) que, preliminarmente, o auto de infração e nulo quer
por ter sido lavrado antes do trigésimo dia subsequente à ciência
da decisão final da Consulta na área da Coordenação do Sistema de
Tributação, quer por não constar no auto de infração a assinatura
do recorrente e sim de outra pessoa não credenciada, que se encon-
trava no estabelecimento industrial da empresa Produtora de Cereais
Santo Antonio Ltda. - na cidade de Itauçu, e não no domicílio fis~
cal do recorrente, na cidade de Goiânia; que as opiniões emanadas
dos órgãos da Receita Federal divergem quanto à conceituação de "ar-
ras", a saber: o autuante e a Delegacia da Receita Federal ao enqua-
drá-la no artigo 39, ~, do RIR/75, configuram-na como decorrentes da
cessa0 de direitos quaisquer; o Superintendente da Receita Federal
entende que "arras" é "rendimento tipicamente de capital por ser prQ
veniente de remuneração de direitos sobre transações de imóveis que
não se concretizaram", e a Coordenação do Sistema de Tributação en-
tende que tanto pode ser "royalty" quanto "indenização pela resci-
são ou término antecipado do contrato" ou "multas ou vantagens rece-
bidos por pessoa física, nos casos de rescisão de contratos"; que a
mGltipla interpretação dada a "arras" reforça o entendimento de
que inexiste disposição literal sobre a matéria, e que a mesma

A fls. 32 e 33 foi anexada cópia da decisão do Superinte~
dente Regional da Receita Federal da la. Região Fiscal, proferida em
25 de agosto de 1980, declarando a ineficãcia da consulta, ,com base
no que dispõe o inciso VI do arte 52 do Decreto n9 70,.235, de 06 de
março de 1972.

Bertinente ao assunto.

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0120/052.630/76
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Posteriormente ao recurso, foi anexaqo de fls. 46 a 48,
o parecer CST/SIPR n9 3.037, de ,24 de outubro de 1980, em que se fun I,'

Apesar de enfaticamente afirmado no recurso volun-
tário que "as arras só são cabíveis nos contratos reais,
que teriam por objeto bens imóveis ou direitos reais de
garantia", não encontramos, em toda a boa doutrina consul
tada, nada que viesse em socorro de tal absurdo. As arras
dizem respeito aos CONTRATOS, de modo geral, sem estabe-
lecer o Código Civil nenhuma distinção como as que ora~

;

'i

I
I

6.

1 r
I j

a anterior de-
trancreve-'-

"Alega-se que não deve haver tributação pela fonte
pagadora das arras, como previsto no art. 320, "b" do
RIR/75, por existir diferença entre os contratos' reais
(bens imóveis) e bilaterais, sendo as arras cabíveis so-
mente naqueles contratos e referir-se o art. 320 a rendi-
mentos relativos a multas ou vantagens recebidas por res-
cisão de contratos bilaterais. E contesta-se o enquadra-
mento do rendimento das arras na cédula H, pois as bases
de tal enfoque, art. 24, "caput" e alínea "e", combinado
com o art. 40, "caput", do RIR/75, segundo o recorrente,
nada legislam sobre arras. Com respaldo em tais argumen
tos insurge-se contra a declaração de ineficácia da con=
sulta, já que, segundo seu ponto de vista, a matéria em
pauta não se encontra definida ou declarada em disposição
literal de lei.

De acordo com os dispositivos citados não há como
concordar com o recorrente. O art. 24, "caput" e alínea
"e", estabelece claramente que será classificada como alu
quel ou "royalty", na cédula onde couber, a indenização
~ela rescisão ou término antecipado do contrato. E os ter
mos da norma legal são genéricos, como não poderiam dei=
xar de ser, abrangendo em sua definição toda a operação
jurídica que tenha o caráter de indenização por rescisão
contratual. Não é por não estarem as arras expressamente
mencionadas na listagem abrangente do art, 24 que deixam
de ter o caráter indenizatório referido.

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0120/052.630/76
Acórdão n9 102-18.281

damentou o desprovimento do recurso interposto contra
cisão da Coordenação do Sistema de Tributação do qual
mos o seguinte texto:

está incluída em nenhuma das cédulas que classifiquem os rendimentos
da pessoa física; que "arras" não se classifica como renda de capi-
tal posto que origina-se de um contrato de compra e venda sem qual-
quer conexão com outro negócio que pudesse gerar renda pelo emprego
de capital em dinheiro ou bens; que tampouco é lucro de cessa0, nem
multa ou vantagem, mas parte do preço do contrato de compra e venda
de imóvel,. não se caracterizando como renda tributável.
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Estando o assunto objeto da consulta perfeitamente
declarado em disposição literal de lei - arts. 24, "ca-
put" e alínea "e", 40, "caput", e 320, "caput" e alí-
nea "b" do RIR/75, está plenamente de acordo com a lei
a declaração de ineficácia da consulta, opinando-se pelo
desp~ovimento do recurso voluntário interposto, manten-
do-se inalterada a decisão recorrida."

se querem fazer (Código Civil, art. lO, 94 e seguintes).
E nem os direitos reais de garantia dizem respeito somen-
te a bens imóveis - está aí o penhor para evidenciá-lo-
(Código Civil, arts. 674 e 677). Direito real é a rela-
ção jurídica que atribui ou investe a pessoa, seja física
ou jurídica, na posse, uso e gozo de uma coisa, corpórea
ou incorpórea, que é de sua propriedade. E direito real
acessório, ou de garantia, representa o direito de ga-
rantia sobre a coisa, segundo convenção firmada entre seu
proprietário e o credor garantido. E tal direito real de
garantia pode ser exercido sobre coisas móveis ou imó-
veis, corpóreas ou incorpóreas.

Outrossim, o art. 320 é explícito em sujettar ao
desconto do imposto na fonte, ã alíquota de 10%, como an-
tecipação do imposto devido na declaração de rendimentos,
as importâncias relativas a multas ou vantagens recebidas
por pessoas físicas, nos casos de rescisão de ,contratos.
Mais uma vez quer distinguir o recorrente' onde, ~,ilei não
distinguiu. O texto em causa é claro: "Dqs multas' :..."
"b) as importâncias relativas a multas ou vantagens rece-
bidas pelas pessoas físicas, nos casos de rescipão ',I, de
contratos, ...". E nada autoriza concluir que o, legisla-
dor tenha querido retirar os contratos de compra e ven-
da como é o caso do objeto do presente processo, com
cláusula de perda do sinal pago em caso de inadimplência
do comprador -, dos termos genéricos e abrangentes com
que está redigido o art. 320 do RIR/75. De fato, a perda
das arras ou sinal, no caso em tela, funciona como verda
deira cláusula de multa, enquadrando-se . perfeitamente
nos termos do citado artigo.

"I
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8.

tempo r"

As preliminares de nulidade, do auto de infração,
suscttádás" pelo recorrente, se fundamentam na alegação de ter ha-
vido consulta formalizada antes do auto de infração, e na inexis-
tência da assinatura do recorrente no referido auto, subscrito pe-
lo Sr. Wanderley Vaz, não credenciado para tanto.

Disp5em os artigos 48 e 52, incisos 11, 111 e VIndo
Decreto n9 70.235, de 06 de março de 1972:

"Art. 48 - Salvo o disposto no artigo seguinte, ne-
nhum procedimento fiscal será instaurado contra o
sUjeito passivo relativamente à espécie consultada"
~ . -.partir da apresentação da consulta até o tri-
gésimo dia subsequente à data da ciência: ',i
I - De decisão de primeira instância da quai:não ha
ja sido interposto recurso:
11 - De decisão de segunda instância."
"Art. 52 - Não produzirá efeito a consulta formula-
da:...................................................
11 - Por quem tiver sido intimado a cumprir obri-
gação relativa ao fato objeto da consulta.
111 - Por quem estiver sob procedimento fiscal ini-
ciado para apurar fatos que se relacionem com a ma-
téria consultada.
......................................................................................................
VI - Quando o fato estiver definido ou declarado
em disposição literal da lei."
O auto de infração contra o recorrente foi lavrado

em 13 de julho de 1976 e na mesma data foi formulada consulta so-
bre a matéria.

E embora a consulta tenha sido datada de 12 de ju-
lho de 1976, pelo seu signatário, ela somente ingressou na repart~
ção fiscal em 13 de julho de 1976, corno indica o respectivo carim-
bo de protocolo (fls. 20).

Salta aos olhos, pois, que, entre o início da fisca
lização e a lavratura do auto de infração decorre espaço de
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"Art. 79 - O procedimento fiscal tem início com:!f'

9.
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Na realidade, tanto o auto de infração quanto o "te.!:
mo de início de fiscalização" estão assinados por Wanderley Vaz da
Costa, contador da empresa - Produtora de Cereais Santo Antonio
Ltda, corno informa o autuante a fls. 23, empresa da qual o recor-
rente é sócio, corno se vê pela declaração de rendimentos de fls. 8
a 13.

o signatário do auto ã, pois, preposto do recorren-
te, nada obstando a que tivesse ele tornado ciência, regularmente,
do auto de infração, corno prevê o artigo 79, inciso I, do Decreto
n9 70.235, de 06 de março de 1972, verbis:

Tão irrelevante quanto a aludida preliminar, é a s~
gunda de que o auto de infração seria nulo por ter sido assinado
por pessoa nao autorizada.

Mas ainda que se admitisse, apenas, para argurnen-
, I

tar, que nao tivesse sido excluída a espontaneidadé do rec~rren-
te, aceita a anterioridade da consulta, esta não prevaleceria, pois
cornobem decidiu a Superintendência da Receita Federal na -la,. Região
Fiscal, com a homologação da Coordenadoria do Sistema de Tributa-
çao, a consulta se torna ineficaz, nos termos do artigo 52, inciso
VI, do Decreto n9 70.235, de 06 de março de 1972, preceito acima
transcri to, porque ~ o seu obj eto está perfeitamente definido em
disposição literal da lei.

suficiente para que o contribuinte, protelando a ciência do auto,
ihl)IBssassena mesma data com consulta sobre a matéria.

Parece-nos 'óbvio, pois, que o item 111 do artigo
52 ao declarar a ineficácia da consulta "por quem estiver sob pro-
cedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se relacionem .com
a matéria consultada", inclui evidentemente o dia em que foi ini-
ciado o procedimento fiscal", pois se assim não fosse estariam con
validados todos os entraves criados pelos contribuintes que se dis
pusessem a retardar a lavratura de autos de infração, quer parà as-
segurar a espontaneidade, quer para assegurar, ,quando oco~resse a
hipótese, a decadência do direito de lançar.

. ~.



SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 102-18.281
Processo n9 0120/052.630/76

10:.

11'1,.
!',I

'.J'1
II

I - O primeiro ato de ofício, escrito, praticado por
servidor competente, cientificado o sujeito passivo
da obrigação tributária oU: seu }?rep'osto." (o grifo
é nosso).
O artigo 23 do referido estatuto processual tributá

rio também determina:

"Art. 23 - Far-se-á a intimação:
I - Pelo autor do procedimento ou por agente do ór-
gão preparador, provada com a assinatura do sujeito
passivo, seu mandatário ou I2re}?osto,ou, nó caso de
recusa, com declaração escrita de quem o intimar."
(o grifo é nosso)

Não há, pois, qualquer restrição legal ã validade
do auto de infração assina~do por preposto do autuado, e nem mesmo
ã validade de tal auto quando, de urna forma ou de outra, o<autuado

, I

recusa-se a assiná-lo.
Adernais, está comprovado, pela interposição da im-

pugnaçao, no prazo legal, e pelos termos em que ela é form~lizada,
que o recorrente teve ciéncia do auto de infração, ,dele se defen-
dendo amplamente~

Rejeito, pois, as preliminares arguídas.

No mérito, nao há corno negar que, efetivamente, co-
rno sustenta o Parecer CST n9 2.056, de 04 de julho de 1978, a inc!
dência de imposto de renda sobre o valor do sinal ou arras recebi-
do em decorrência de rescisão contratual está claramente prevista
no artigo 24, ca}?ut e alínea ~, combinado com o artigo 40 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto n9 76.186, de 02.09.75.

Ressalte-se que já o artigo 10 da Lei n9 3.470, de
28 de novembro de 1958, portanto há 23 anos, determinava a tributa
ção na fonte das importâncias relativas a multas ou vantagens rec~
bidas pelas pessoas físicas, nos casos de rescisão de contrato, ex
cetuadas as importâncias recebidas pelos assalariados a título de
indenização, nos casos de rescisão de contrato de trabalho.

A doutrina jurídica, distinguindo as arras confirma-
tórias das arras penitenciais, dá a esta última hipótese o caráter
de multa por rescisão contratual, equiparando-a ã cláusula penal
quando houver previsão contratual de perda do sinal ou arras.~



Não ~ outra a importante liç~o de CAIO MÁRIO DA SIL
VA PEREIRA:

f

"Arras penitenciais: - Estudamos at~ agora as
arras confirmatórias i mas podem elas ser tamb~m pe-
nitenciais, oriundas do antigo pacturn displicentiae.
Pelo nosso direito, as arras, em regra, são apenas
confirmatórias do negócio jurídico. Podem aS.partes,
no entanto, convencionar o direito de arrependimen-
to, caso em que elas assumem caráter penitenciaI i se
se estipula tal direito, ~ porque as partes quise-
ram fazer resolúvel o contrato, atenuando-lhe, des-
tarte, a força obrigatória.

Contudo, deve ser expresso esse caráter, deve
resultar de termos claros, categóricos, precisos,
como deflui do art. 1.095, que assifu preceitua: "po
dem, por~m, as partes estipular' o direito de se ar=
repender, não obstante as arras dadas. Em caso tal,
se o arrependido for o que as deu, perdê-Ias-á, em
proveito do outroi se o que as recebeu, re$tituí-

, I I-las-á em dobro".
A fonte desse dispositivo ~ o art. 218 do Códi

go Comercial e com ele desapareceu a antinqmia en-
tre o direito civil pr~-codificado e o direito co-
mercial, pois, enquanto para este, as arras eram a-
penas confirmatórias, para aquele, podiam elas ser
confirmatórias ou penitenciais, segundo houvesse si
do convencionado pelas partes. -

Nas arras penitenciais, portanto, com a entre-
ga do sinal, ..~ contemplado pelas partes o direi to
de arrependimento i elas surgem assim como verdadei-
ra pena convencional i o contrato ~ resolúvel, ante
a faculdade de arrependimento, mas à custa da perda
do sinal dado, ou de sua restituição em dobro.

Tal direito, como se acentuou, há de ser con-
signado de forma explícitai se dúvida surge, ou se
transparece alguma imperfeição na forma, mais razoá
vel será a interpretação que negue esse direito. -

Q sinal constitui Eredeterminaçãodas Eerclas
ed~nos em favorda];2arte inocentei se o arreEendido
foi uem o forneceu erde-o em favor do outroi se
0stueo rec:ebeu, deve -restitul~lo em do ro. A aEli-
caça0 ~o casti~o ,tem como EressuI?osto a.culEa do~e
se arre endeu, funcionando entao as arras como clau-
sulã e~ãl, indé en eritemente da' rova'de re'ulzo
real. '(o grifo' e nosso). DIREITO DAS - OBRIGAç ES -
29V61ume - Contratosr- Declarações Unilaterais de
vontade - Obrigações por atos ilícitos (Edição Sa-
raiva - 1965 - pgs 44 e A5) •
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"Para outras legislaç5es, tendo ã frente a
francesa, a entrega da arra tem o significado de ser
ãs partes livre o arrependimento ficando a perda do
sinal regulando a indenização. Esta faculdade de r!;.
tratação, que não pode durar indefinidamente, vai,
at~ a execução cabal da obrigação. Em geral, a fa~
culdade de retracto ~ reciproca,- porque da naturez~
se bem que não da essência das arras. Pode aconte-
cer, porque a bilateral~dade não temcarãter de or-
dem pública, que alguma vez aparece reservada a um
só dos contratantes, e em tal caso merece acolhida
a respeito.

Assemelha-se a arra penit~ncial ã clãusula pe-
nal (v. n9 149, supra, vol.II),' de que difere' por
ser urna conv~nção acessória real, isto ~, :perfaz-se
com a tradiçao efetiva da cois~; dela se distingue
ainda pelo fato da transferência antecipada, ao pas
so que a clãusula penal ~ de na'tureza' consensual:
Extremam-se ainda pelos efeitos: a cláusula penal
torna-se devida se houver infração do ajustE)t e,
se não houver ou enquanto não houver, Seu valor ~
po:tencial ou latente; as arras são' transferidas
desde logo, e seu valor ~ efetivo e atual para a hi
pótese de futuro arrependimento. E acrescenta-se que
as arras se estipulam para os contratos bilaterais,
ao passo que a clãusula penal pode ser esta'l:ilelecida
para qualquer obrigação.

No direito francês, onde a sua função ~ peni-
tenciaI (Código Civil, art. 1.590), levantou-se a
questão ~eas partes, ao se arrependerem, ofendem
um direito adquirido. Ã negativa inclinou-se a solu
ção mais razoãvel: retratam-se as partes de um con
trato que não transfere direitos enquanto pende ã
facult~ de d~dit. Enquanto esta figurar, a aquisi~
ção dos direitos fica em suspenso (COLIN et CAPI-
TANT), até que a conduta inequivoca das partes de-
monstre que dela não se utilizam, se não for pactua,
da a termo, findo o qual caduca de pleno direito. -

Se qualquer das partes, usando um direito seu,
recua do negócio, ficam as arras constituindo o in-
dice da indenização, pagando ã outra o valor delas:
se foi quem as deu, perde-as em proveito da que as
recebeu; se esta ~ a culpada, devolve-se em dobro.

Resolvendo-se o contrato por mútuo consenso,
ou impossibilitando-se a prestação sem culpa dequal
quer das partes, dar-se-ã a devolução das arras sim
pIes, e não em dobro, porque teriam perdido a suã
finalidade.

o nosso Código Civil, art. 1.095, admite que
tenham as arras esta função penitenciaI, a que se
devem atribuir estes efeitos que a tal carãter se
atribuem. Mas ~ bem de ver que a regra, para nós,
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a confirmatória, o que os modernos doutrinado-
res afirmam ser a sua função natural, resultante da
aplicação pura da regra, independentemente de ele~
ção das partes. Para que se lhe atribua o efeito p~
nitencial - arrha quae ad ius poenitendi pertinet -
é necessária a estipulação expressa.

Não obstante isto r 12rocessa-se .nos. costumes. e.
na vida. dos .ne~ôcíosuma 'transformação de conceitos (
E;e~\.lndoa5juala tiattirezaE~nitencial vai assumindo
foros depredominancia em tao aIto.grau SIue aos pou-
cos'o sentido confirmatôrio do' sinal vai' assando a
segurido.~~nd.K {o giifo e n6~~0). lNSTITUICOE~ DE
DIREITO CIVIL - Volume III- Forttes das Obrigaçoes -
Contratos - Declaração Unilateral de Vontade - Res-
ponsabilidade Civil - pgs 88 e ,89.
Também J.M. CARVALHO SANTOS ao .mesmo tempo em que

reafirma o ensinamento de CLOVISBEVILÁQUA no sentido de ,que "ar

função principal das arras, no sistema do Código Ci~il é. :lndicar
que o contrato está definitivamente concluído e fa~ lei entre as
partes", relembra que a palavra arras teve duas significaçõesdis-
tintas no desenvolvimento histórico do direito ro~ano, pois no pe-
ríodo clássico se considerava arras aqu~lo que se dava antes do
preço, enquanto no direito justiniano as arras perderam essa sign~
ficação e esse valor de prova, para adquirirem o de pena:, desde
que se encontrasse: estabelecida nos contratos de compra e venda
realizados por escrito.

E acrescenta o referido tratadista:
"Ainda no direito moderno, em ambas essas sig-

nificações é ela adotada; legislações havendo, como
a francesa, que a empregam no segundo sentido, en-
quanto que outras, como a nossa e a italiana, usam-
-no de preferência no primeiro sentido.

Como quer que seja, não se pode negar, toda-
via, que a entrega do sinal poderá exercer outra
função, mas para isso acontecer é essencial que as
partes estipulem}'errprestando-llie'caráterdifererrto.do tipô
normal, meramente confirmatório. E.o que sucede, por
exemplo, nas hipóteses do artigo 1.095.

Levando-se em conta essa verdade, pode-se admi
tir que as arras constituam, em sua essência, a
prestação ou o depósito de uma coisa nas mãos do ou
tro contraente ou de um terceiro, para qonfirmar oü
garantir o contrato ajustado e condluído" ro'riú o fim,
seja simplesmente de confirmar o mesmo contrato,
seja de garantir-lhe a execução, equivalendo a uma~



No compromisso de compra e venda de fls. 2 deli-
neia-se nitidamente o caráter penal das arras, na cláusula 4a. as-
sim redigida:

"O pagamento em moeda corrente do País do sal-
do da cláusula 3a. ou a recusa de assinar a escritu
ra de compra e venda correspondente será entendidõ
como arrependimento e consequente rescisão deste
compromisso. Ocorrendo isto aplica-se o disposto no
artigo 1.095 do Código Civil, se a culpa for da com'
promissária, resolve-se o contrato sem interpelaçãõ
judicial ou extra-judicial".

Como se vê, na hipótese dos autos,nao se trata, c£
mo pretende o contribuinte, de "parte do preço de contrato de com-
pra e venda", mas de arras penitenciais, ou "arras de arrependimen-
to", na expressão de CARVALHO SANT05, que tamb~m afirma que "o si-.r/

14:.
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pr~via liquidação da indenização que couber no ca-
so, seja de conceder a uma ou a ambas as partes a
faculdade de arrependimento.

Daí estas três esp~cies de arras:
a) as arras meramente confirmatórias, dadas co

mo prov.a simbólica ou penhor da conclusão do contrã
to (arrha in signum consensus interpositi data); -

b) as arras confirmatórias, dadas como anteci-
pada liquidação dos danos (arrhaconfirmatoria), a-
presentando-se com todos os caracteres da cláusula
penal, de que difere, apenas, porque consiste em u-
ma prestação efetiva e antecipada, ao inv~s d~ con~
tar unicamente de uma cláusula ~inda que escrita;

c) as arras de arrependimento (arrha poeniten-
tialis), que assumem a própria natureza da multa pe
nitencial, diferindo unicamente em que se traduz
numa -prestação real e antecipada, enquanto que a
multa permanece dentro dos limites de uma 'promessa
com futura execução (GIORGI, Obligazioni, 'v61. 4,n •.
466) .

Se se acompanhar a evolução históriàa ,do insti
tuto, o que se percebe ~ que as arras; que, a prin=
cípio só se referiam aos contratos de compra e ven-
da, passaram, com o desenrolar dos tempos, a ser ad
mitidas em outros contratos, para afinal ter~m cabI
mento em todos os contratos.

Por isso mesmo, explica-se a razão pela qual o
nosso legislador incluiu o capítulo das arras entre
as disposiç6es que regulam os contratos em geral."
CODIGO CIVIL BRASILEIRO INTERPRETATADO - VOL, XV-
9a. edição - pgs 267/268.
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nal em dinheiro, em tais casos, nao e considerado princípio de pa-
gamento" (pg. 274 da obra citada).

Mais nao nos parece necessário para enfatizar que
a doutrina jurídica consagra a tese de que o sinal em dinheiro da-
do por um dos contraentes, quando estipulado o direito de arrepen-
dimento, perde o caráter de princípio de pagamento se o que deu ar-
ras der causa a se impossibilitar a prestação ou a se rescindir o
contrato, como preceitua o artigo 1.096 do Código Civil, configu-
rando-se como penalidade ou indenização pela .rescisão d~ contrato,
sujeita a incidência do imposto de renda, como bem ressaltou a deci
são recorrida.

Isto posto, nego provimento ao recuréo.

Brasília DF., em 04 de junho de 1982 .

.~.~ ~ ~Lujú~ r:JA
JrCINTO DE MEDEIROS CAL RELATOR

.•.
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